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Há15a20tribunaisquenãodeveriamexistirEntrevista Noronha do Nascimento

PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Justiça devia proteger
mais o consumidor

Numa análise global à situação da Justiça Noronha do Nascimento diz que é
necessário defender os consumidores da agressividade comercial das empresas

BRUNO SIMÕES

A Justiça foi sujeita a uma massi
ficaçãomonumental desde o 25 de
Abril Tanto nocaso dos seguros dos
acidentes de viação como nos cré
ditos e dívidas de consumo gran
departe doproblema a Justiça de
para se entre duas barricadas de
um lado estão as empresas do ou
tro os consumidores E para Noro
nha do Nascimento estes últimos
são o elo mais fraco que cumpre
protegermais e melhor Protegerda
publicidade enganosa edoscontra
tos abusivos que no fundo redun
damem incumprimentos massivos
e mais tarde no entupimento dos
tribunais No fundo a morosidade
resulta sobretudo daeconomia

A Justiça está hoje melhor do que es
tava há 35 anos

Não diria que está melhor nem
pior diria antes que está muito di
ferente O 25 deAbril alterou com

pletamente a concepção da Justiça
Antes disso os tribunais limitavam
se ajulgar Direito cível crime e co
mercial Mais nada O sistema tira

va dos tribunais uma série de ques
tõesque o sistemajudiciário nãojul
gava como forma de evitar confli
tos O Ministério Público ganhou
autonomia para fazer a investiga
ção bem oumal ganhou a Criou
se o Conselho Superior da Magis
tratura CSM com a composição
democrática que tem hoje Isso si
gnificaque o sistemamudouemter
mos de democraticidade Em ter

mos de abrangência e de indepen
dência mudou completamente

Oque piorou neste período
Quando fui juiz no Tribunal Cí

vel do Porto há 31 anos cada juízo
tinha três secções e cadauma tinha
700 800 processos Há 10 anos
cadaumadelasjá tinhadois mil três
mil Houve uma massificação mo
numental Tivemos ao longodo sé
culo XX três grandes ciclos que
marcaram os tribunais Primeiro
cheques sem cobertura nos anos
1960 Depois vieram osacidentes de
viação com efeitos no Direito Cri

minal e principalmente nas in
demnizações cíveis e seguradoras
Já depois do 25 de Abril o boom
é nas acções de dívida típicas de
uma sociedadedeconsumo emque
se podeduvidar e eu duvido se a fi
gura do consumidor está ou não
bem protegida perante a lei Essa si
tuação leva ao endividamento fami
liar Porconsequência hábancos na
Europa que pedem dinheiro em
prestado a bancos estrangeiros e
cria se umacadeia interbancária de

débitos recíprocos que origina efei
tos muito complicados a prazo e
que estamos de certa maneira a pa
gar agora O que acontece na socie
dade reflecte se nos tribunais

Acha então que a figura do consumi
dor devia ser mais bem protegida na
Lei portuguesa
Acho que sim Estabelecendo

formas de defesa quer na lei quer
na fiscalização Há casos flagrantes
de publicidade que são quase para
lelos a publicidadeenganosa É dos
países do Norte da Europa que
vêm as grandes inovações para a de
fesa dos consumidores e onde se
declara a nulidade de procedimen
tos como contratoscometra tão pe
quenina que nem se consegue lero
que lá está escrito ou cláusulas que
aparecemdepois da assinatura

PintoMonteiro disse quePortugal não
é um país de corruptos O combate
faz se atravésda criação de mais leis
Penso que não Passa por uma

investigação bem feita pelo acesso
aos sistemasbancários pelo fim dos
paraísos fiscais Todoomundo fala
em transparência mas ninguém
queraceder aos sistemas bancários
A Europa está cheiade paraísos fis
cais O problema da transparência
não se compadece de mais leis

Algumas personalidades têm falado
de umapolitização da Justiça Até que
ponto é que isso acontece
Quando se julgam pessoas que

exercem funções políticas actos do
Estado constituição das leis há
umapolitização da Justiça Conhe
ce Direitomaispolíticoque o Cons
titucional É a estrutura dos esta

dos e toda a estrutura política da so
ciedade que está em causa Quando
os tribunais administrativospodem
apreciara legalidade deactos do Es
tado e quando os criminaisjulgam
pessoas queexerceram eexercem
funções políticas a tendência é de
pois dizer se que se está a politizar
a Justiça Antigamente não se poli
tizava não se pedia contas e a ideia
de politização resulta de pedir con
tas E não sei se não haverá umaex

cessiva criminalizaçãode condutas
relativamente a quem exerce fun
ções públicas como autarcas

Também há quem fale de corporati
vismo nosector Comovê essas consi

derações
Todas as associações sindicais

são corporativas Todas Algumas
que não são sindicais tambémo são
As Ordens dosAdvogados Médicos
etc não são associações sindicais E
não são corporativas A composi
ção das ordens não pode ser esta a
ordem é um organismoestatal Um
organismo de Direito Público não
pode ser composto só por pessoas
da profissão O Estado temdesaber
como se exercem as funções Há
profissões sociais relevantes que
têmde terentidades reguladoras O
CSM no fundo é uma entidade re
guladora composta pormetadejui
zes metade não juízes E porque é
queasordensnãosãoassim Meta
de profissionais do sector metade
não Os advogados por exemplo
não querem nem os médicos Te
nho advogados e médicos na famí
lia e era o que faltava Eu bem sei

Oque obsta a uma maior agilização
da Justiça
A morosidade tem muitas cau

sas Há tribunaisque funcionamde
pressa os tribunais superiores Os
tribunais do Interiortambémdeci

demdepressa excepto os tribunais
de ingresso que são os piores Até
no Litoral Lisboa e Porto há tribu
nais que julgam o grande crime e o
grande cível com muita rapidez O
que funciona mais lentamente é o
pequeno crime o pequeno cível do
litoral Temos sete oito milhões de
habitantes no litoral pensa que isso

não tem influência no funciona
mento dos tribunais

Mas é possível melhorar
É é possível mas não écom uma

medida É necessário um conjunto
de medidas complementares uma
das outras Os tribunais de Família

vão ter cada vez mais problemas e
digo com toda a sinceridade nunca
quereria serjuiz num tribunal des
ses Dos tribunais de execução não
falo nemvale a pena porque toda a
gente sabe que a execução faliu Os
tribunaisdecomércio também fun
cionammuitomalverdadeiramen

te são tribunais de execução

Quais são as medidas complementa
res que fazem mais falta
São tantas Grande partedas ac

ções de dívida que têm a ver com a
concessão de crédito ao consumo
não deviam ir ao tribunal Na nova

comarca de Sintra não funcionava
o cível No novo modelo começou a
funcionar mas as execuções não
Diz se queaeconomia funciona mal
porqueos tribunais funcionammal
Eu acho o contrário A crise dos tri
bunais resultou da crise da econo
mia é uma consequência
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Considera que tem havido umades
credibilização da Justiça em Portu
gal
Temhavido umadescredibiliza

çãode todos os sectoresde activida
de É muito típico dos povos do Sul
da Europa Diz se mal da Justiça
disto daquilo

Isso quer dizer que não há razão es
pecial para a Justiça sair descredi

bilizada

Há razões Costuma se falar

numa Europa a duas velocidades
Em Portugal há umajustiça a duas
velocidades Os tribunais de recur

so SupremoeRelação funcionam
muitodepressaMasos tribunaisda
primeira instânciafuncionammui
to mal

A causa desse mau funcionamento é

onúmero de processos
É isso por vezes é imprepara

ção por vezes é negligência As
causas são muitas Há um princí
pio eterno quando um tribunal
tem pendências excessivas é tão
difícil saberquais são as causas que
quase há uma desculpabilização
geral Se um tribunal tiver uma
pendência tão grande tão grande
que mesmoque todaa gente traba
lhe 24 horas por dia não dá vazão
há a partirdeste momento um sis

tema de irresponsabilização de to
dos os agentes que trabalham no
tribunal

Atinge se um limite sem retorno
Quase Sempre apoiei a reforma

domapajudiciário O sistemaanti
go e aquantidade de comarcas que
haviajánão faziamsentido Depois
do 25 deAbril criaram se imensas

comarcas semjustificação nenhu
ma E o que se passou na nova co
marcado BaixoVouga umadas co
marcas piloto do novo mapajudi
ciário éumescândalo Os tribunais
criminais de Aveiro com a refor
mulação da comarca ficaram com
imensos processos Osdesgraçados
dos funcionários trabalharam
como loucos e precisavam demais
dois ou três Em Sever do Vouga
onde existe um tribunal com tão
pouco que fazer que nemjuiz pró
prio tem havia sete ou oito funcio

nários que não faziam nada Ten
tou trazer se doisou três paraAvei
ro e todos se recusaram Istoé inad
missível Eu já falei nisto As pes
soas e os funcionários não gostam
mas o sistema de mobilidade tem
de mudar Há uma lei que diz que
os funcionários só podem ser mo
vimentados para um concelho ao
lado Isto é surrealista e tem efeitos
enormes no funcionamento dos
tribunais

Ocongelamento de admissões pode
prejudicar o bom funcionamentodas
instituições da Justiça
Pode prejudicar mas comas res

triçõesorçamentais o que temdese
fazer é aproveitar os recursos que
há para os racionalizar Mas não se
racionaliza se semantémum tribu

nal comoSever doVouga que pura
e simplesmente não deviaexistir E
como Sever há15 ou 20 Oumais

Oproblemaque secolocaédefalta de
recursos ou de recursosmal distribuí
dos

Começaria por ver se há recur
sosmal distribuídos e depois iaver
se aindaassim faltam recursos No
país naqueles 15ou 20tribunais se
cada um deles tiver cinco ou seis

funcionários já dá cento e tal fun
cionários que podiam ser redistri
buídos Claro que um funcionário
deTrás os Montes de um tribunal
extinto não tem obrigação de ir
para Vila Real de Santo António
tendo a família toda sedentarizada
láemcimaMas há limites há regras
que se podemestabelecer Nãovejo
como é que deLisboa não podem ir
paraSintra até porque amaiorpar
te das pessoas não vive sequer em
Lisboa Durante a minha vida pas
sei por muitas cidades e até fiz o
concurso na tropaEra assim avida
de umjuiz
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